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Uma breve abordagem sobre a favela 

Falar de favela hoje torna-se cada vez mais difícil em virtude dos inúmeros trabalhos sobre o 
tema, logo uma significativa quantidade de informações. O número de publicações sobre estes espaços 
segregados, presentes nas grandes metrópoles brasileiras, cresce na mesma velocidade com que 
multiplicam-se o número de favelados. A cidade do Rio de Janeiro é um exemplo de tal efervescência e o 
livro Pensando as Favelas do Rio de Janeiro 1906 — 2000 (Medeiros & Valladares, 2003) retrata esta 
idéia. 

Uma das dificuldades em tratar a questão da favela ou o “problema favela” (Machado da Silva, 
2002) está no desafio de não cair em lugar comum, que seria: simplesmente repetir o que já fora dito, ou 
tratá-la como um espaço uno e desconectado do que chamam de cidade formal. Neste caso chamo 
atenção para as diferenças inter e intra favelas. Não obstante, a mídia contribui de forma assídua para a 
eliminação de tais distinções através de um esforço de homogeneização destes espaços segregados. 

À luz da literatura que trata da segregação residencial, através deste trabalho, pretendemos 
refletir sobre o que pode ser uma favela carioca. No entanto definir seria criar uma forma engessada e 
por privilegiarmos a heterogeneidade não nos cabe contribuir para sua homogeneização. Mais uma vez 
um olhar de fora sobre a vida dos favelados, não compartilhando da segregação vivida por estes e, além 
da visita a algumas favelas, há a utilização de uma bibliografia produzida por teóricos do assunto para 
realização deste estudo. 

Conhecer tal objeto em sua profundidade parece ser uma tarefa assaz complicada, ao mesmo 
tempo a subjetividade do pesquisador no momento de interpretar os fatos pode tender a deturpar ou 
distorce-los. É inegável a influência do pertencimento à uma classe diferente daquela cujas 
características são representativas dos segmentos menos favorecidos de nossa sociedade e estão 
inseridas as pessoas que compõem o objeto deste estudo. Não podemos fechar os olhos para a 
existência de um filtro, possivelmente, embebido de preconceitos e experiências da classe média. Desde 
já, gostaríamos de deixar bem claro a existência da possibilidade de incorrermos em deslizes provocados 
pelo fato de ser este um dos primeiros contatos mais sistemáticos com os conceitos de sociologia. 

Também lembrando os cem anos da favela (Alvito & Zaluar, 1998), apontamos para sua forte 
presença na história da cidade e sua associação com a intensa carga negativa de adjetivos cunhados por 
autoridades e outras parcelas da sociedade. O senso comum tenta defini-la pelo que não é ao invés de 
mostrar como realmente se dá a vida na favela. Assim tornam-se recorrentes as idéias de precariedade 


urbanística, sujeira, ausência de beleza, vazio de “sentimentos humanitários” (Alvito & Zaluar, 1998: 8) e 


abrigo de criminosos, ou seja, o lugar da anomia dentro da cidade, que na visão Durkheimiana 
representa uma ameaça à coesão social. Discordamos veementemente dos que percebem a favela como 
um espaço onde não exista nada além da precariedade e anomia, isto é, um deploro social. 

Esta anomia é vista também como resultado da ausência do Estado, uma das instituições 
representativas da ordem burguesa prevalecente na cidade formal. Quanto a isto ressaltamos a 
importância da escritura dos imóveis, implicando então, no tipo de regulação cuja norma é ratificada pela 
instituição supracitada. Na favela este documento torna-se mais raro, no entanto a associação de 
moradores de Rio das Pedras emite comprovantes de compra e venda dos imóveis (Burgos, 2002), e em 
alguns casos há a escritura do terreno, servindo como instrumento capaz de impedir uma possível 
tentativa de remoção por parte do poder público. Isto representa uma tentativa de buscar a legalidade 
sobre a ocupação num espaço marcado pela informalidade e ilegalidade, com isto aproxima-se da norma 


vigente fora de seus limites territoriais. 


Diferenças espaciais 

A ordem vigente na favela talvez identifique-se com algumas características daquilo que Paulo 
César da Costa Gomes (2002) definiu como genoespaço, tendo em vista as diferenças existentes em 
relação ao restante da cidade. Os membros do genoespaço', são reconhecidos pela diferença quando 
vistos por aqueles que não moram ali. Grosso modo, isto quer dizer que, para os moradores do “asfalto”, 
na favela reside um segmento populacional diferente. De acordo com “os de fora”, quem está ali não é 
igual ao morador da cidade? e por morar na favela possuem um único traço identitário capaz de 
homogeneizá-los, a condição de favelado. Além disto são vistos como se não houvesse diferenças 
internas na favela. 

Para os favelados, o lugar onde moram não é homogêneo e mesmo que a visão hegemônica 
tente igualá-los numa mesma condição, internamente, suas diferenças são constantemente reafirmadas. 
Com isto temos também uma visão dos moradores destes espaços sobre si mesmos que difere da que 
emana do “asfalto”. Para os favelados, a heterogeneidade da favela sobrepõe as visões de 
homogeneidade estigmatizantes destes lugares. 

O autor, ao nos apresentar os elementos capazes de fundamentar este tipo de espaço, afirma 
que 

O discurso que funda a identidade comunitária é o da diferença [em relação “aos de 
fora”). Em outras palavras, a diferença se faz exagerando os traços distintivos daquele 
grupo de pessoas e diminuindo a importância de todas as outras características comuns 


compartilhadas pelos outros grupos (Gomes, 2002: 60) 





'Uma categoria analítica cujas características devem ser tratadas com cautela e reservas, sendo então uma abstração 
para fins analíticos semelhante ao tipo-ideal weberiano. É preciso deixar claro os limites deste conceito como o de 
“nomoespaço”, pois o autor afirma que “não correspondem nenhum caso concreto e não podem por isso traduzir toda 
a complexidade envolvida em diferentes contexto históricos e espaciais.” (Gomes, 2002: 122) 

“Inegável que em alguns caso a recíproca é verdadeira, sobretudo para aqueles que não estabeleceram laços com 
moradores ou instituições do asfalto. 
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A diferença está presente na visão dos moradores do “asfalto” sobre os favelados quando 
aqueles se comparam com estes. No entanto, quando os primeiros tentam definir os favelados, vêem-nos 
como iguais entre si. 

O conceito de genoespaço está sendo utilizado como instrumento de reconhecimento da 
manifestação de uma das características presente na favela: a identificação com o território ocupado a 
partir da diferença. Desta forma não está encerrada como genoespaço a caracterização ou classificação 
da favela. Inclusive porque metodologicamente tal categoria analítica não nos permite esta utilização 
fechada sobre um determinado fenômeno. É utilizada aqui como um instrumento capaz de auxiliar na 
compreensão deste tipo de espaço. 

A favela passa a ser identificada, por alguns, como a negação de tudo o que há na cidade formal. 
O maniqueísmo toma conta de inúmeras formulações a respeito da favela e o seu entorno. E é 
justamente isto que deve ser esmiuçado, não é possível entender a favela observando apenas suas 
semelhanças ou definindo-a “pelo que ela não é ou pelo que não tem (Silva, 2002: 110). A dualidade na 
relação entre cidade formal e informal predomina nos trabalhos produzidos na academia e, sobretudo, 
nas idéias difundidas pelo senso comum, corroborando para a “utilização da favela como espelho 
invertido na construção de uma identidade urbana civilizada” (Alvito & Zaluar, 1998: 12). O conceito de 
dualidade utilizado para explicar a complexa realidade social brasileira, expressa no binômio 
moderno/atrasado, é aplicado também em análises sobre favelas e o restante da cidade. Neste caso tal 
relação é, geralmente, traduzida em asfalto x favela. Esta denominação permanece apesar de muitas 
favelas já possuírem asfalto. A forte carga semântica e distintiva dos termos transcendem as mudanças 
ocorridas na favela. 

Como neste tópico procuramos apresentar algumas teorias de organização espacial baseadas na 
complexidade das relações entre favela e asfalto, onde as diferenças contribuem para criação das 
identidades, é pertinente apresentar uma outra forma de caracterizar o espaço. Esta visão também 
pauta-se nas distinções, o conceito apresentado por Ruy Moreira (2002: 63; 66) estabelece-se em função 
da negação da ordem burguesa. O contra-espaço reflete a idéia de que 


O espaço disciplinar não é consenso na sociedade civil como um todo. Os que não se 
identificam com ele o questionam. Tem origem a ação do contra-espaço, arranjo e 
manifestação espacial dos que contestam, numa afirmação do outro, a ordem do bloco 
histórico. (...JÉ assim com a favela, uma forma de contra-espaço, mais fruto da ação dos 
excluídos da ordem urbana, que da própria exclusão econômica (o contrário seria dar à 


população urbana um papel de absoluta passividade). 


A favela representa de a possibilidade para os pobres urbanos de estar na cidade, mesmo que 
para alguns represente a negação da cidade. Os níveis de segregação da favela em relação à cidade são 


muitos e a questão do estigma em relação aos moradores destes espaços são impostos pelo asfaito, 
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absorvido e reconfigurado na favela. A violência do tráfico de drogas é hoje a característica mais frisada 
pelos que não residem na favela. A mídia é capaz de produzir e dramatizar uma outra realidade em 
relação à favela para assim tentar negar mais uma vez a expressão dos pobres urbanos. 

Os moradores de favela são vistos tanto pela mídia, quanto pela classe média — que clama pela 
assepsia moral —, como produtores do caos ora pela sua propalada desorganização que associa-os à 
imoralidades ou despreparo para viver na cidade, ora pela violência. Estas visões sobre a favela 
contribuem para engessar a cidadania hierarquizada na qual vivem os favelados e, principalmente, 
justificar o constante genocídio da polícia realizados em inúmeras favelas. 

Para Wacquant (2001), uma característica marcante do gueto é a violência policial. Os moradores 
perdem a confiança e a referência na polícia como uma instituição capaz de implantar a ordem e oferecer 
segurança. O mesmo se aplica à han/ieue, em Paris, onde a insegurança torna-se paulatinamente maior 
e de acordo com Wacquant (2001: 34-35) 


os policiais são cada vez mais encarados como uma presença indesejável, enviados com 
o propósito expresso de intimidar os jovens, árabes ou franceses, e quase todos os 
exemplos de rebeldia coletiva têm em sua origem atritos recorrentes e incidentes 


crônicos com os agentes da lei locais. 


Na França inúmeros eventos demonstram a brutalidade policial contra os moradores de conjuntos 
habitacionais localizados na periferia, onde a presença do imigrante árabe ou de países da Europa 
oriental acaba virando o alvo preferencial destes funcionários do Estado. Já em Los Angeles as 
demonstrações de violência com o negro, os gastos públicos com o controle e repressão da população 
pobre e o aumento de prisões reafirmam a existência de uma polícia violenta. 

No Brasil, as favelas cariocas sofrem com a ação policial violenta de forma extremamente aguda, 
esta é uma das características mais retumbantes nas suas designações. A polícia, ao invadir 
violentamente uma favela carioca, utiliza como argumento a existência do tráfico de drogas. Esta, 
apenas, parece ser uma característica comum entre gueto e favela. 

Um elemento marcante de nossas favelas é o tipo de armamento ali encontrado em poder dos 
traficantes. Nos relatos de Wacquant (2001) sobre o gueto ou a periferia parisiense, não há menção 
alguma a acontecimentos semelhantes ao que os jornais cariocas noticiam como “a guerra do tráfico”. 
Nestes dois a atividade ilícita está presente e é reprimida, no entanto, talvez mais no caso francês, as 
manifestações populares contra o uso da exagerada violência policial ganhem maior visibilidade por parte 
a imprensa. Tais manifestações, ao sofrer sérias represálias, torna o imigrante africano, em muitos casos, 


um bode expiatório. 


No Rio de Janeiro, embora tenhamos muitos nordestinos nas favelas cariocas”, isto não os 
transforma em alvo preferencial da violência policial. Os que mais sofrem com o braço armado do Estado 
são, em sua grande maioria, jovens moradores de bairros populares periféricos ou os favelados. Neste 
caso não importa a unidade da federação de origem, alguns estudos apontam que os negros são as 
vítimas mais numerosas, assim como nos Estados Unidos. 

O tráfico de drogas, na forma existente nesta cidade, tem uma relação pautada na violência, seja 
ela praticada por policiais ou pelas diversas facções criminosas presentes em grande parte das favelas. 
Marcos Alvito (2001) em seu estudo sobre o complexo de favelas de Acari afirma que 

na lógica de uma guerra entre facções' (termo 'nativo”), muitas vezes a polícia, sobretudo 
a Polícia Militar, é vista como uma terceira força. As três facções têm seu nome 
abreviado por duas iniciais: TC (Terceiro Comando), CV (Comando Vermelho) e, por fim, 
PM (Polícia Militar) (Alvito, 200:175). 


Aqui possivelmente, podemos perceber uma proximidade com o conceito de contra-espaço 
(Moreira, 2002) na formação dos territórios “controlados” pelos agentes citados acima. Em primeiro lugar 
é importante salientar que o conceito de território é pautado em relações de poder num determinado 
espaço. Até que ponto tais manifestações de força e violência denunciam a ausência de poder? A partir 
das linhas de Alvito (2001) é possível identificar quem seriam os detentores da força (não do poder), ao 
mesmo tempo estes agentes, por viverem em “guerra”, influenciam uns na organização dos outros e 
configurando novas relações sociais e espaciais. Estas podem divergir em duas instâncias: em relação à 
cidade formal e à organização vigente naquele território quando controlado pela facção que perdera a 
“guerra”. Moreira (2002: 63) nos ensina que o contra-espaço questiona a “ordem espacial como forma 
hegemônica de espaço”. Assim quando um dos comandos assume reconfigura as relações pré 
existentes. Ao descrever a situação em Acari, Alvito (2001) menciona as mudanças na ordem espacial 


ocorridas com a ocupação policial posta em prática na década passada. 


Identidade e medo 

O território do terror, assim é vista a maioria das favelas cariocas por boa parte dos que não 
residem nestes espaços controlados pelo tráfico de drogas. A mídia, também responsável por divulgar 
incessantemente notícias que confirmem a idéia de áreas dentro da cidade nas quais a guerra está 
sempre prestes a irromper, ao lado de alguns acadêmicos que, geralmente, nunca puseram os pés numa 
favela, ajudam na disseminação do medo. No Rio de Janeiro a consequência mais recorrente expressa 
na população do asfalto é o pavor de passar pela via expressa Linha Vermelha nas proximidades do 


Complexo da Maré, onde diversas facções criminosas controlam o venda de drogas. 





* Estes não podem mais ser considerados os responsáveis pela favelização, tendo vista os dados censitários de 
referentes ao período de 1991 à 1996. Lago & Ribeiro (2000) nos ensinam que “a fuga do aluguel, tanto no mercado 
formal quanto no informal, e a redução da oferta de habitação ou lote popular explicam essa mobilidade em direção 
às favelas periféricas” (p. 10). 


Talvez estas sejam estratégias de criar (impor) uma identidade dos espaços segregados. O gueto 
passa por uma situação semelhante, neste sentido podemos recorrer novamente a Wacquant 

o “status de underclass” é estabelecido totalmente a partir de fora (e de cima) e imposto a 
seus 'membros' putativos por especialistas em produção simbólica — jornalistas, políticos, 
acadêmicos e peritos do governo — para fins de controle e disciplinamento (...) deve-se 
resistir à tendência de tratar o gueto como um espaço estranho, ver nele apenas o que é 
diferente, em suma, exorcizá-lo, tal como os proponentes do mito intelectual da 
“underciass” têm se acostumado a fazer em suas horrorosas histórias de comportamento 
“anti-social” de tamanha ressonâncias reportagens jornalísticas (de onde frequentemente 
são tiradas) e nos preconceitos de raça e classe comuns contra os negros pobres. 
(Wacquant, 2001: 49-50; 51) 


A ação de impor uma identidade aos inferiores” parece ser uma estratégia formidável para os 
pertencentes a uma posição hierarquicamente superior. Assim, a classe média, fazendo coro com a elite 
e a mídia, ao tentar se distinguir dos favelados reafirmando (possivelmente de forma fantasiosa) suas 
carências e inabilidades para a vida social harmônica, ou como disse Wacquant (2001), um 
comportamento “anti-social”, tenta manter-se em sua posição. Esta posição, possivelmente, pauta-se 
numa disponibilidade maior de meios e recursos para viver na cidade, ao passo que a favela seria a 
negação disto. 

Caminhando ao lado da situação acima, as idéias de desordem e descontrole parecem estar no 
âmago das definições de favela. Como se fosse essencialmente o espaço da desordem, onde a 
desregulamentação caracterizasse intensamente a vida destes lugares. Voltando ao exemplo do 
Complexo da Maré, ao passar pela já citada via expressa, é possível observar palafitas e por 
desconhecer o interior do complexo, estas tornam-se o principal emblema do local e designam o intenso 
descontrole nas ocupações. Possivelmente tais impressões sofreriam modificações, caso o observador 
se dispusesse a andar pela Maré. Pois este conjunto de favelas não é marcado por vielas e becos 
estreitos e sim ruas, nas quais os carros circulam sem grandes dificuldades e há um ordenamento 
territorial expresso na sua morfologia espacial. Ainda há uma carência de infra-estrutura e outros bens 
presentes no restante da cidade. 

A idéia de desordem, ao lado da desorganização, acompanha existência da favela desde o seu 
surgimento no início do século XX, o senso comum, partindo do olhar disseminado pelas elites, reforça 
persistentemente seus estereótipos. É importante desfazer os absurdos ditos sobre os espaços 
identificados como favelas e, a partir disto, tentar aproximarmo-nos da realidade encontrada nestes 


lugares se quisermos fazer pesquisas sérias sobre o tema. Gostaria de apresentar algumas afirmações 





* Utilizamos o termo inferior conforme explica Machado (2004:31) que “o elemento de força sempre presente no 
convívio social acaba por transformar as diferenças geradas na interação em hierarquias. Ora, quem diz hierarquia 
está dizendo que há posições superiores e inferiores. Por sua vez, posições não são simplesmente lugares vazios, já 
que estão sempre preenchidas por grupos, categorias sociais etc. Portanto, aqueles(as) que estão embaixo são 
inferiores. Isso não os (as) desmerece, porque é uma constatação, e não um julgamento.” 


6 


elaboradas por estudiosos deste assunto que, de certa forma, permitem importantes reflexões a respeito 
do mesmo. A primeira aponta o quanto que esta tão propalada desordem responde pelos problemas 
sociais da cidade. Enquanto que a segunda pretende ressaltar quão demasiada é a deturpação dos 


conceitos criados para referenciar a identidade da favela. 


Ontem, a crise sanitária era a consequência dessa desordem. Hoje, a violência. Nos dois 
momentos, a desordem emana dos espaços populares e de suas praticas. Ontem, os 


cortiços. Hoje, as favelas e as periferias pobres das metrópoles. (Ribeiro, 2002: 85) 


Estudar uma favela carioca, hoje, é sobretudo combater certo senso comum que já 
possui longa história e um pensamento acadêmico que apenas reproduz partes das 
imagens, idéias e práticas correntes que lhe dizem respeito. (...) É, também tentar 
mostrar, por exemplo, que a favela não é o mundo da desordem, que a idéia de carência 
(“comunidades carentes”), de falta, é insuficiente para entendê-la. (Alvito & Zaluar, 1998: 
21) 


Interessante notar o quanto a favela ainda é vista como o /ocus da pobreza, como se só 
existissem pobres nestes espaços segregados ou estas pessoas não consumissem produtos 
“identificados como distintivos das classes médias” Magalhães e Miranda (2004: 50). Desta forma é feita, 
de forma errônea (ou proposital?), uma relação direta entre espaço da pobreza, leia-se falta de consumo, 
e exclusão medindo, desta forma, o acesso à cidadania. 

O morador de favela pode ser visto com estranheza e propício a atividades perturbadoras. Outra 
característica atribuída como forma de estigmatizá-lo é a falta de limpeza e neste caso Elias e Scotson 
(2000) nos fornecem uma importante observação sobre o tratamento destinado pelos grupos mais 


poderosos em relação aos inferiores afirmando que: 


Sob alguns aspectos, eles são iguais no mundo inteiro. A pobreza — o baixo padrão de 
vida — é um deles. Mas existem outros, não menos significativos em termos humanos, 
dentre os quais figuram a exposição constante aos caprichos das decisões e ordens dos 
superiores, a humilhação de ser excluído das fileiras deles e as atitudes de deferência 
instiladas no grupo 'inferior'. Além disso quando o diferencial de poder é muito grande, os 
grupos na posição de outsiders avaliam-se pela bitola de seus opressores. Em termos 
das normas de seus opressores, eles se consideram deficientes, se vêem como tendo 


menos valor. 


Desta forma, para confirmar tais diferenças, um termo é utilizado para qualificar o morador de 
favela, o favelado. Não importa o bairro, sua identidade passa a ser constituída a partir do lugar 


estigmatizado no qual reside, como se assim possuísse uma condição tal que o distinguisse dos outros 
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moradores da cidade. Esta denominação é uma característica que perpassa todas as favelas, basta 
morar em uma. O termo favelado possui uma carga semântica extremamente negativa dentre os 
moradores da cidade. Servindo de referência para inúmeras ações do Estado ou de ONGs que tentam 
acorrer-lhe na intenção de despertar o lado artístico ou esportivo do favelado como meio de construção 
de sua identidade. Algumas favelas são famosas por suas escolas de samba como a Mangueira ou o 


morro do Salgueiro, contudo isto não quer dizer que todo favelado seja um artista em potencial. 


Relação entre favelado e estigma na favela 

A favela é um espaço pobre, habitada por trabalhadores com baixa remuneração e que, na sua 
maior parte, estão no mercado de trabalho informal. Esta condição serve inicialmente como possibilidade 
de criarem estigmas devido ao modelo de vínculo empregatício. O fato de uma parcela dos trabalhadores 
não ter a oportunidade de mercado formal de trabalho é encarado como uma desqualificação pessoal. 
Com isto o favelado frequentemente fora associado à ações criminosas. 

Incrivelmente, são impostos estigmas às pessoas que residem em locais sem saneamento e 
outros bens que compõem a infra-estrutura urbana presente fora da favela. Este tipo de comportamento é 
comum entre mídia, governo, elite e classe média. Um exemplo pode ser visto a seguir, nas palavras de 
Burgos (1998: 30) “em 1956, o governo municipal cria o Serviço Especial de Recuperação das Favelas e 
Habitações Anti-higiênicas (Serpha). Claramente, a expressão “Anti-higiênica” possui um valor 
semântico extremamente negativo e é aplicado ao tipo de habitação reservada aos pobres urbanos. Este 
teor negativo da expressão também é atribuído às pessoas que ali residem, induzindo facilmente uma 
associação entre sujeira e, os já estigmatizados, favelados. 

Favelado existe como categoria social e qualidade moral negativa dentro do sistema de 
segmentação social. O fato de serem tratados desta forma, isto é, como uma categoria os tornam 
capazes de emprestar “uma identidade coletiva aos excluídos, dando-lhes maior possibilidade de lutar 
por direitos sociais (Burgos, 1998: 30). No entanto é preciso observar melhor a realidade e relembrar que 
os direitos sociais os favelados tiveram acesso manteve-os numa acachopante condição de intensa 
miserabilidade. 

Os exemplos destes direitos são: direito ao voto, maior acesso à educação”, saúde deficitária, 
infra-estrutura de baixa qualidade — consolidando uma renda real (Harvey, 1980) da favela brutalmente 
inferior ao restante da cidade. Com a instalação do tráfico de drogas na favela, temos a ação violenta da 
polícia maltratando covardemente quem quer que lá esteja e uma vida limitada por muros sociais ligados 
aos novos territórios do crime organizado. 

Encarando a categoria favelado como uma “identidade coletiva”, tanto os moradores da favela 
quanto os que residem na cidade formal, atribuem uma incapacidade aos favelados de desfrutar de forma 


“civilizada” das benesses da cidade. Ao introjetar esta idéia o favelado reforça a noção de fracasso 
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A educação tornou-se mais acessível, porém sua qualidade piorou profundamente. 
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pessoal? que o estigmatiza sociedade excludente que prega, contraditoriamente, os valores da 
meritocracia. O modelo burguês da sociedade não corresponde à nossa que se apresenta cada vez mais 


anti-cidadã e estamental. 


Tentando ver a favela 

Ao citar algumas favelas, devo esclarecer que pude realizar trabalho de campo em duas delas 
para realização deste trabalho, Rio das Pedras e Complexo da Maré, podendo assim efetuar entrevistas 
com seus moradores. Este processo ajudou-me bastante a desfazer alguns mitos criados pelo senso 
comum e, que, coadunam com a ordem burguesa presente no asfalto. 

Desde o seu surgimento, na virada do século XIX para o seguinte, a favela instiga a curiosidade 
de quem não reside por ali, como desperta uma necessidade de defini-la, classificá-la e, porque não, 
julgá-la. Muitos trabalhos já ocuparam-se de descrever seu nascimento ou as inúmeras formas de 
tratamento que foram impostas a este espaço segregado durante seus cem anos. Desta forma não é 
necessário aqui reconstituir toda esta história. Contudo, torna-se importante ressaltar que ainda são as 
visões externas à favela, extremamente sociocêntricas, as que tornaram-se referência ao abordar o 
assunto, mesmo com a publicação de obras que rejeitem tais concepções. Nem sempre tais visões 
correspondem à realidade ou à maneira como os moradores deste espaço percebem a si mesmos. 

Ao classificar um espaço como favela as idéias de ausência e homogeneização são suas 
principais norteadores. Ausência de uma série de bens existentes na cidade formal. Ao ressaltar a forma 
como o Estado intervém neste lugar, numa favela como Rio das Pedras, onde a hierarquia espacial é 
muito clara, percebe-se que a ação estatal é heterogênea e contribui para a consolidação das distinções 
espaciais. No complexo de favelas da Maré, diferentes formas de intervenção do poder público entre 
cidade formal e informal impossibilitam a seus moradores o seu reconhecimento como bairro, mesmo 
que, oficialmente, sejam identificados como tal (CEASM, 2003). 

Os critérios do IBGE e da ONU para classificar um espaço como favela, para a ONU, 
assentamentos informais, prezam pela noção de ausência e precariedade. Num estudo desenvolvido 
sobre o conceito de favela (Costa & Nascimento, 2005), são expostos tais critérios. A situação fundiária 
expressa a partir da posse da escritura do terreno ou do imóvel, a infra-estrutura básica e urbanística, 
material de construção e renda são todos elementos que qualificam o lugar sob o binômio ausência e 
precariedade em relação a outros espaços, os cnamados de formais. 

A comparação como um recurso analítico perpassou este trabalho do começo ao fim, no entanto 
a ação de encarar a favela como negação da cidade formal talvez devesse ser repudiada. Esta 
percepção da favela como constante negação da cidade formal também é uma visão sociocêntrica sobre 
os espaços segregados no Rio de Janeiro. Seus moradores não os vêem desta forma, num Censo 


publicado pela ONG , atuante na Maré, encontra-se o trecho a seguir: 





é Se o conceito de renda real (Harvey, 1980) nos atenta para a importância do acesso a oportunidades, podemos 
entender melhor a dificuldade de acesso ao uso da cidade. A noção de fracasso pessoal enclausura o espaço 


Os moradores das favelas, com efeito, não analisam suas vidas apenas a partir das 
noções de ausência e / ou negação. Da mesma forma, não reconhecem a violência 
existente em seu cotidiano de modo semelhante à concebida pela maioria dos setores 
dominantes e médios. Logo, a construção de outra representação das favelas — para 


além das ausências mais visíveis — faz-se necessárias. (CEASM, 2003: 29) 


Todas estas visões sociocêntricas e com intenções diversas sobre a favela talvez contribuam 
para impor aos seus moradores condições precárias de acesso à cidadania. A identidade de seus 
moradores, visivelmente imposta de forma exógena, parece estar constantemente em conflito com a 
realidade do espaço no qual vivem. Depois de inúmeras ações do poder público no intuito de solucionar o 
“problema favela”, os programas de urbanização de favelas parecem consolidar o que Machado da Silva 
(2002) chama de “cidadania restrita, hierarquizada e fragmentada”. Estes espaços chamados por alguns 
de enclaves ou interpretados por outros como contra-espaço reafirmam constantemente seu modo de 
vida. Todas as idiossincrasias da condição de favelado prevalecem mesmo que tal urbanização diminua 
a precariedade em relação à cidade formal pois, a integração dos pobres urbanos no Brasil ainda não 


passa de uma grande falácia. 
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